
 
 

 

EDcl no AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.067.047 - RJ 
(2017/0051994-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : CELSO REIS CRUZ 
EMBARGANTE : ANA MARIA SOUZA CRUZ E CRUZ 
ADVOGADO : RICARDO MOREIRA DA SILVA  - RJ075764 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

ALEGAÇÃO DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO. INEXISTENTES.
I - Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão 

que julgou agravo interno.
II - Os aclaratórios somente são cabíveis para a modificação do 

julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para 
sanar possível erro material existente na decisão, o que não aconteceu no caso 
dos autos. 

III - A contradição que vicia o julgado de nulidade é a interna, em 
que se constata uma inadequação lógica entre a fundamentação posta e a 
conclusão adotada, o que, a toda evidência, não retrata a hipótese dos autos. 
Nesse sentido: EDcl no AgInt no RMS 51.806/ES, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017; 
EDcl no REsp 1.532.943/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 2/6/2017.

III - Embargos de declaração não se prestam ao reexame de 
questões já analisadas, com o nítido intuito de promover efeitos modificativos 
ao recurso, quando a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde do 
caso e fundamentou sua conclusão.

IV - Embargos de declaração rejeitados.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 05 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EDcl no AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.067.047 - RJ 
(2017/0051994-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre do ajuizamento de ação de reintegração de posse pela 

União em desfavor de Celso Reis Cruz e outra.

Na primeira instância, os pedidos formulados na inicial foram julgados 

procedentes. No TRF da 2ª Região, a sentença foi mantida em acórdão assim ementado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DESCABIMENTO EM DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR - PRECEDENTES DO STF - RECURSO 
CABÍVEL - AGRAVO INOMINADO - POSSESSÓRIA - IMÓVEL DA UNIÃO 
FEDERAL.

I - Não cabem Embargos de Declaração contra decisão monocrática do 
Relator (RITRF/2ª R., art. 251 e CPC, art. 535, I). Precedentes do STF. Recurso 
recebido, contudo, como Agravo Inominado.

II - Da detida análise dos autos, tem-se que o imóvel objeto da demanda 
está localizado em área da Reserva Biológica de Guaratiba, na forma do laudo pericial 
de fls. 245/265. Trata-se de área, assim, que não é passível de ocupação por 
particular, na forma do art. 9º, II, da Lei n.° 9.636/98.

III - Outrossim, cumpre registrar que inexiste qualquer violação do alegado 
direito de moradia, uma vez que as certidões de fls. 102/104 atestam que o imóvel é 
meramente uma casa de veraneio, possuindo os Réus domicílio no bairro do 
Flamengo. Ademais, quanto ao pedido de pagamento das benfeitorias e acessão 
realizadas, cumpre destacar que o Decreto n.° 9.760/46, prevê, em seu art. 90, que 
"as benfeitorias necessárias só serão indenizáveis pela União, quando o S.P.U. tiver 
sido notificado da realização das mesmas dentro de 120 (cento e vinte) dias contados 
da sua execução."

IV - Inexiste nos autos prova de que tal preceito legal tenha sido observado. 
Em sendo assim, cumpre afastar a possibilidade de ressarcimento das benfeitorias e 
acessão feitas no imóvel em questão.

V - Embargos de Declaração recebidos como Agravo Interno, o qual deve 
ser improvido.

Celso Reis Cruz e outra interpuseram recurso especial, com fundamento na 

alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, cujo seguimento foi negado na 

origem, ensejando a interposição de agravo nos próprios autos.
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Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, foi proferida decisão pela 

qual não se conheceu do agravo em recurso especial diante da ausência de comprovação do 

pagamento do preparo, visto que foi colacionado aos autos apenas o comprovante de seu 

agendamento.

Interposto agravo interno, foi julgado conforme a seguinte ementa do acórdão

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE. RECURSO ESPECIAL DESERTO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 
187 DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

I - Ainda que o julgamento ocorra quando já em vigor o Código de 
Processo Civil de 2015, como a decisão sobre a qual foi interposto o recurso 
especial foi publicada sob a égide da legislação processual civil anterior, quanto ao 
cabimento, aos demais pressupostos de admissibilidade e ao processamento do 
recurso, aplicam-se as regras do Código de Processo Civil de 1973, diante do 
fenômeno da ultratividade e do enunciado administrativo n. 2 do Superior Tribunal de 
Justiça.

II - Conforme determina o art. 511 do Código de Processo Civil de 
1973, a comprovação de recolhimento do preparo deve ser feita no momento da 
interposição do recurso.

III - No caso dos autos, as partes agravantes juntaram apenas o 
comprovante de agendamento do preparo recursal quando da interposição do recurso 
especial, sendo que o comprovante do efetivo pagamento somente foi colacionado 
aos autos em momento posterior, quando da oposição dos embargos de declaração.

IV - Assim sendo, é inafastável a incidência do óbice do enunciado n. 
187 da Súmula do STJ, de acordo com o qual "é deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos".

V - Agravo interno improvido.

Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante, vícios no 

acórdão.

Intimada a parte embargada para apresentar impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Os embargos não merecem acolhimento.

Segundo o artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de 

declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de 

ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento e/ou 

corrigir erro material.

O acórdão embargado é claro quanto a impossibilidade de comprovação 

posteriormente à interposição do recurso, do comprovante de pagamento das custas, 

conforme se percebe do seguinte trecho:

No caso dos autos, as partes agravantes juntaram apenas o comprovante 
de agendamento do preparo recursal quando da interposição do recurso especial (fls. 
597-598), sendo que o comprovante do efetivo pagamento somente foi colacionado 
aos autos em momento posterior quando da oposição dos embargos de declaração às 
fls. 661-665.

Assim sendo, correta a análise monocrática que não conheceu do recurso 
especial ante o óbice do enunciado n. 187 da Súmula do STJ:

É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 
Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância 
das despesas de remessa e retorno dos autos.

Sendo assim, a parte agravante não comprova a necessidade de retificação 
a ser promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, razão pela qual não há como 
prover o agravo interno.

A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material   contidas no art. 1.022 do novo CPC, 

razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos de declaração. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EFEITOS 
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INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.022 DO NOVO CPC.
1. A ocorrência de um dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC é 

requisito de admissibilidade dos embargos de declaração, razão pela qual a pretensão 
de mero prequestionamento de dispositivos constitucionais para a viabilização de 
eventual recurso extraordinário não possibilita a sua oposição. Precedentes da Corte 
Especial.

2. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material   contidas no art. 1.022 do novo 
CPC, razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos de declaração.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EAREsp 166.402/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 15/3/2017, DJe 29/3/2017).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. 
CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. OMISSÕES.   INEXISTÊNCIA.   
CARÁTER   PROCRASTINATÓRIO  RECONHECIDO. APLICAÇÃO DE MULTA.

1.   A  contradição  capaz  de  ensejar  o  cabimento  dos  embargos 
declaratórios  é  aquela  que  se  revela  quando  o  julgado contém proposições 
inconciliáveis internamente.

2.  Sendo  os embargos de declaração recurso de natureza integrativa 
destinado a sanar vício - obscuridade, contradição ou omissão -, não podem   ser   
acolhidos   quando   a   parte   embargante  pretende, essencialmente, a obtenção de 
efeitos infringentes.

3. Evidenciado o caráter manifestamente protelatório dos embargos de 
declaração, cabe a aplicação da multa prevista no parágrafo único do art. 538 do 
CPC/1973.

4. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa.
(EDcl na Rcl 8.826/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 15/2/2017, DJe 15/3/2017).

Cumpre ressaltar que os aclaratórios não se prestam ao reexame de questões já 

analisadas com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao recurso. No caso dos 

autos, não há omissão de ponto ou questão sobre o qual o juiz de ofício ou a requerimento 

devia se pronunciar, considerando que a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde 

do caso e fundamentou sua conclusão.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0051994-9 AREsp 1.067.047 / 

RJ

Números Origem:  00084993320024025101  200251010084995  84993320024025101  9602129425

PAUTA: 05/04/2018 JULGADO: 05/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CELSO REIS CRUZ 
AGRAVANTE : ANA MARIA SOUZA CRUZ E CRUZ 
ADVOGADO : RICARDO MOREIRA DA SILVA  - RJ075764 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CELSO REIS CRUZ 
EMBARGANTE : ANA MARIA SOUZA CRUZ E CRUZ 
ADVOGADO : RICARDO MOREIRA DA SILVA  - RJ075764 
EMBARGADO : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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